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COMUNICADO 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.161 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0676908, 

comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual 

realizada de 02 de outubro a 09 de outubro de 2020, por maioria, admitindo a 

compatibilidade entre as atribuições do Ministério Público e o funcionamento do 

Conselho Superior do FECAM, julgou o pedido formulado na ação direta parcialmente 

procedente, para atribuir interpretação conforme a Constituição ao § 2º do art. 263 da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro, com a redação conferida pela Emenda 

Constitucional nº 15/2000, delimitando que o mesmo trata apenas da participação 

facultativa de membro do Ministério Público, para exercício de atribuições ministeriais 

no âmbito das atividades do referido Conselho, mediante designação do Procurador-Geral de Justiça e sem o 

recebimento de remuneração adicional 

 

Veja a íntegra da decisão  

 

Outrossim, conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0676861, comunicamos 

também que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

nº 6.065 (ADI 6.065), em sessão virtual realizada de 02 de outubro a 09 de outubro de 2020, por maioria, declarou 

a inconstitucionalidade da Lei nº 8.003, de 25 de junho de 2018, do Estado do Rio de Janeiro. 

 

A legislação estabeleceu prazo para desbloqueio de linhas telefônicas. 

 

Veja a íntegra da decisão  

 

Fonte: Processos Administrativos Eletrônicos SEI nº 2020-0676908 e SEI nº 2020-0676861  
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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Ação para devolução de cobrança indevida em telefonia prescreve em dez anos, decide 

Corte Especial 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial estabeleceu a tese de que a devolução de valores 

cobrados indevidamente por serviços de telefonia não contratados está sujeita ao prazo prescricional de dez 

anos, conforme a norma geral prevista no artigo 205 do Código Civil.  

 

Com a tese, fixada por maioria de votos, a Corte pacificou entendimentos divergentes entre a Primeira e a 

Segunda Seção sobre a aplicação do prazo decenal ou a incidência da prescrição de três anos prevista no artigo 

206, parágrafo 3º, inciso IV, do Código Civil. 

 

No mesmo julgamento, o colegiado definiu que a restituição em dobro dos valores pagos indevidamente – de 

acordo com a orientação do artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor – independe da motivação do agente 

que fez a cobrança, sendo cabível quando houver a configuração de conduta contrária à boa-fé objetiva. 

 

Enriquecimento sem causa 

 

O relator dos embargos, ministro Og Fernandes, lembrou que a Primeira Seção, no rito dos recursos repetitivos 

(REsp 1.113.403), firmou a orientação de que o prazo prescricional para o ressarcimento de cobrança indevida 

de serviço telefônico é de dez anos – o mesmo aplicável às ações relativas a tarifas de água e esgoto. 

 

Entretanto, o ministro apontou que a Terceira Turma, ao analisar o caso que deu origem aos embargos, concluiu 

que a pretensão de devolução relativa a serviços de telefonia não contratados estaria relacionada à configuração 

de enriquecimento sem causa e, por isso, atrairia a incidência do prazo prescricional trienal previsto no artigo 

206, parágrafo 3º, inciso IV, do Código Civil. 

 

Segundo o relator, o enriquecimento sem causa (ação in rem verso) possui como requisitos o ganho financeiro 

de alguém; o empobrecimento de outra pessoa; a relação de causalidade entre ambos; a ausência de causa 

jurídica; e a inexistência de ação específica. 

 

"A discussão acerca da cobrança indevida de valores constantes de relação contratual e eventual repetição de 

indébito não se enquadra na hipótese do artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV, do Código Civil, seja porque a causa 

jurídica, em princípio, existe (relação contratual prévia em que se debate a legitimidade da cobrança), seja porque 

a ação de repetição de indébito é ação específica", afirmou o ministro. 

 

Hipóteses específicas 
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Apoiado em lições da doutrina, Og Fernandes explicou que a ação de enriquecimento sem causa é cabível toda 

vez que, havendo o direito de pedir a restituição do bem obtido sem motivo justificável, o prejudicado não dispõe 

de outra ação para manejar. Assim, esclareceu, ela só é aceita nas hipóteses em que não haja outro meio para 

obter a reparação judicial do direito lesado. 

 

"Verifica-se, pois, que o prazo prescricional estabelecido no artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV, do Código Civil 

deve ser interpretado de forma restritiva, para os casos subsidiários de ação de in rem verso", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0009652-41.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Sandra Santarém Cardinali 

Dm. 02.10.2020 e j. 06.10.2020 

 

Reclamação. Decisão de primeiro grau que havia deferido a antecipação dos efeitos da tutela para sustar os 

efeitos do ato administrativo de reprovação do reclamante no exame social e documental, em virtude do critério 

de idade, determinando sua matrícula no curso de formação de oficial da PMERJ, nomeação e posse na 

corporação.  

 

Decisão reclamada proferida nos autos do agravo de instrumento que reviu a decisão a quo antecipatória da 

tutela, revogando a medida. 

 

Alegação de afronta à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 600885 (tema 121), em 

repercussão geral, que veio a ser reproduzida pelos demais tribunais do país, inclusive por este TJRJ (tema 14). 

 

Ausência de adequação às hipóteses de cabimento da reclamação, taxativamente previstas nos incisos I a IV do 

artigo 988 do CPC e ao disposto no § 1º do mencionado dispositivo legal. 

 

Legislação processual civil que veda expressamente o manejo da reclamação para”garantir a observância de 

acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de 

recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias” (artigo 988, § 5º, 

II do CPC) 

 

Reclamação que não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, ou meio de preservação de jurisprudência dos 

tribunais superiores, fixadas em sede de repercussão geral, nos processos em que não restaram esgotadas as 

vias ordinárias. precedentes. 
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Reclamação inadmitida.  

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.338, de 28 de outubro de 2020 - Altera e revoga artigos do Decreto nº 48, de 

27 de dezembro de 2018, ato do interventor, possibilitando aos gestores públicos estaduais a utilização de 

quadros permanentes civis cedidos, com base no interesse público, das Secretarias de Estado da Polícia Civil, 

da Polícia Militar, de Administração Penitenciária e de Defesa Civil, em outros órgãos e entidades da 

administração pública direta e indireta. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Municipal nº 6.792, de 28 de outubro de 2020 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios 

residenciais e comerciais orientarem seus funcionários e afixarem placas e/ou cartazes informando os números 

das centrais de atendimento em casos de violência doméstica no Município do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Decreto Rio nº 48072 de 22 de outubro de 2020* - Aprova o Regulamento e o Código Disciplinar do 

Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Veículos de Aluguel a Taxímetro do Município do Rio de 

Janeiro, e dá outras providências. - *Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Município do 

Rio de Janeiro nº 159, de 23 de outubro de 2020 

 

Fonte: D.O. Rio 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF afasta restrições impostas por lei municipal ao trabalho de mototáxi 

 

Por maioria de votos, o Plenário na sessão virtual concluída em 23/10, declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos de lei do Município de Formosa (GO) que disciplina o serviço de mototáxi na cidade e exige filiação 

a entidade associativa para fins de exercício da profissão de mototaxista, com cobrança de contribuição.  

 

Prevaleceu o voto do relator, ministro Luiz Fux, no sentido de que a norma municipal criou uma reserva de 

mercado no âmbito do serviço de mototáxi, ao destinar a quase totalidade das autorizações para pontos fixos, 

titularizados por Empresas Prestadoras de Serviços de Mototáxi (EPS), às quais os trabalhadores deveriam se 

associar. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AA74BCDA7782D9FFFD4030E7DBA7A7D2C50D25094344&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSWk5VMXFVVFJTUkVWMFVXcFpOVTFwTURCUlZWa3dURlJuZUU1NldYUk5lazVEVWxSVmQxSkZVWGxPUkUwMVRWUlpkMDE2YXpST2VrVXdUMEU5UFE9PQ==
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4731/#e:4731
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4731/#e:4731
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454320&ori=1


A Lei municipal 491/2018 foi questionada no STF pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 539. A norma prevê um total de 318 autorizações para 

mototaxistas, sendo 280 para pontos fixos, 28 para condutores autônomos e 10 para triciclos, e limita a 10 o 

número de empresas prestadoras de serviço detentoras dos pontos fixos. Também estabelece que os 

autorizatários deverão se organizar nessas empresas ou em cooperativas regulares junto ao órgão gestor e 

devem pagar contribuições às empresas detentoras dos pontos fixos. 

 

Segundo o PDT, a norma trata de matéria de competência legislativa privativa da União (trânsito e transporte) e 

ofende as liberdades associativa e de exercício profissional. 

 

Normas uniformes 

 

Em seu voto, o ministro Fux ressaltou que, de acordo com a jurisprudência do STF, cabe à legislação federal 

disciplinar o serviço de mototáxi, em razão da necessidade de estabelecimento de normas uniformes sobre 

segurança e saúde pública. No exercício dessa competência, foi editada a Lei federal 12.009/2009, que 

regulamenta o exercício das atividades profissionais em transporte de passageiros, ‘mototaxista’, em entrega de 

mercadorias e em serviço comunitário de rua, e ‘motoboy’, com o uso de motocicleta. 

 

Embora sejam admitidas regulamentações complementares para atender às peculiaridades locais, no que se 

refere à delegação do serviço, condições de sua execução e exercício do poder de polícia sobre os delegatários, 

essas normas devem observar as disposições gerais nacionais, à semelhança do que ocorre com o serviço de 

táxi tradicional. Não foi, porém, o que ocorreu em Formosa, cuja legislação criou restrições ao exercício 

profissional para os que preenchem os requisitos da legislação federal. 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei mineira que regulamenta serviço de táxi metropolitano é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, declarou constitucional a Lei estadual 15.775/05 de Minas 

Gerais, que instituiu serviço público de transporte individual de passageiros por táxi em região metropolitana. O 

Plenário, na sessão virtual encerrada em 23/10, acompanhou o voto do relator, ministro Marco Aurélio, pela 

improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3884. De acordo com a decisão, compete ao estado 

dispor sobre transporte intermunicipal. 

 

Na ação, a Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (ANTU) argumentava que a lei estadual, 

que resultou de iniciativa da Assembleia Legislativa estadual, criou nova modalidade de serviço público e atribuiu 

a uma autarquia estadual as funções de fiscalização e controle. Para a ANTU, haveria usurpação de atribuição 

exclusiva do Poder Executivo (artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea ‘e’, da Constituição Federal). 

 

Tratamento regional 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454320&ori=1
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O ministro Marco Aurélio ressaltou que é legítima a regulamentação, por meio de lei estadual, do serviço público 

de transporte de passageiros entre municípios. Segundo ele, a necessidade de tratamento regional da matéria é 

reforçada pela criação da região metropolitana de Belo Horizonte, nos termos do artigo 25, parágrafo 3º, da 

Constituição Federal, que possibilita aos estados, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 

constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum. 

 

Em seu voto, o ministro citou trecho do parecer em que a Procuradoria-Geral da República afirma que não cabe 

falar em competência municipal para dispor sobre o transporte coletivo urbano que ultrapasse o perímetro de um 

único município. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Ministro afasta suspensão de direitos políticos de prefeito de Laranjeiras do Sul (PR) 

 

O ministro Benedito Gonçalves afastou a pena de suspensão dos direitos políticos aplicada pelo Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR) contra o atual prefeito de Laranjeiras do Sul (PR), Berto Silva. A sanção havia sido 

imposta no âmbito de uma ação de improbidade administrativa que apurou suposta simulação de licitação. 

 

Segundo o Ministério Público do Paraná, entre 2006 e 2007, Berto Silva – já no cargo de prefeito – determinou a 

pavimentação de trecho de uma avenida da cidade sem prévia licitação e, posteriormente, simulou o certame 

para justificar os pagamentos feitos às empresas contratadas de forma direta. 

 

Além da suspensão dos direitos políticos por cinco anos, o TJPR condenou o político ao pagamento de multa 

equivalente ao valor do dano, estimado em cerca de R$ 125 mil. 

 

Razoabilidade 

 

Em recurso, a defesa do prefeito requereu que a decisão do TJPR fosse reformada, com o afastamento da pena 

de suspensão dos direitos políticos e a readequação do valor da multa. Segundo a defesa, não houve prejuízo 

financeiro efetivo para o poder público, já que o fornecimento de material pelas empresas e sua utilização na 

pavimentação da avenida ocorreram efetivamente. 

 

O ministro Benedito Gonçalves, relator, afirmou que os fundamentos do acórdão do TJPR que levaram à 

condenação por improbidade estão de acordo com a jurisprudência do STJ, mas considerou que a suspensão 

dos direitos políticos e a forma de arbitramento da multa "não atendem aos vetores da proporcionalidade e da 

razoabilidade". Segundo o ministro, a suspensão dos direitos políticos deve ser aplicada aos casos mais graves, 

pois constitui a mais drástica das penalidades estabelecidas no artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa. 
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De acordo com o relator, apesar da gravidade da simulação de processo licitatório após a contratação direta, a 

obra foi realizada – fato reconhecido pelo TJPR para afastar a pena de ressarcimento integral do dano. 

 

Além disso, o ministro apontou que "não ocorreu desvio de recursos, tampouco viés político na conduta descrita 

nos autos, razão pela qual não se mostra razoável a manutenção da suspensão dos direitos políticos". 

 

Medida educativa 

 

Na mesma linha, Benedito Gonçalves destacou que a multa "também se mostra desarrazoada, porquanto não 

poderia ser mantida com base em dano que foi afastado". No entanto, ele mencionou precedente segundo o qual 

"o prejuízo decorrente da dispensa indevida de licitação é presumido, consubstanciado na impossibilidade da 

contratação, pela administração, da melhor proposta". 

 

Levando em consideração as peculiaridades do caso, o ministro manteve a multa como "medida educativa", mas 

determinou que seja recalculada na fase de liquidação de sentença, com base no dano presumido, de maneira 

proporcional e razoável, não podendo ultrapassar o montante estabelecido pelo TJPR. 

 

Leia a notícia no site  

 

Destituição do poder familiar não pode ser anulada por falta de citação de suposto pai com 

identidade ignorada 

 

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que julgou improcedente a ação 

declaratória de inexistência de sentença (querela nullitatis insanabilis) por meio da qual os supostos pai e avó 

paterna de uma criança adotada tentavam anular a destituição do poder familiar da mãe biológica.  

 

O argumento principal dos autores da ação era a falta de citação do suposto pai biológico no processo de 

destituição; porém, a turma considerou que o homem era desconhecido na época do nascimento da criança, tanto 

que não constou de seu registro civil. 

 

Segundo os autos, a criança foi abandonada no hospital pela genitora horas após o parto, e o registro de 

nascimento foi feito apenas com o nome da mãe, já que era ignorada a identidade do pai. 

 

A querela nullitatis insanabilis foi julgada improcedente pelo TJSP, ao fundamento de que a ação não serviria 

para a discussão hipotética da paternidade. De acordo com o tribunal, a assunção da paternidade, pelo genitor, 

teria sido feita apenas com uma declaração firmada no presídio em que ele cumpria pena. Além disso, o TJSP 

considerou que a criança havia sido adotada há mais de seis anos, situação que não poderia ser modificada 

depois de tanto tempo. 

 

No recurso especial, os supostos pai e avó paterna alegaram que a manifestação posterior do pretenso pai 

biológico, assumindo a paternidade da criança, não dependeria de prova da origem genética, de modo que seria 

indispensável a sua presença na ação de destituição do poder familiar. Eles afirmaram ainda que, antes da 
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adoção, deveria ter sido exaurida a busca pela família da criança, especialmente porque a avó paterna teria 

demonstrado interesse em obter a guarda. 

 

Cabimento excepcional 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a querela nullitatis insanabilis é uma espécie de ação 

autônoma de impugnação cujo cabimento é extremamente excepcional, admissível apenas em situações nas 

quais o vício da decisão judicial impugnada seja tão grave que não se possa cogitar da possibilidade de sua 

existência – por exemplo, quando não houve a citação regular do réu. 

 

Segundo a ministra, o Estatuto da Criança e do Adolescente disciplinou de modo detalhado como deverão ser 

citados os réus na ação de destituição de poder familiar, como forma de reduzir ao máximo a possibilidade de 

inexistência ou irregularidade na citação, especialmente pela medida drástica que pode resultar dessa ação. 

 

Sem relação jurídica 

 

Entretanto, a relatora destacou que as hipóteses legais se referem a pais biológicos conhecidos – situação 

completamente distinta da analisada nos autos, na qual o suposto genitor era absolutamente desconhecido na 

época da ação de destituição ajuizada pelo Ministério Público. 

 

Por essa razão, a ministra apontou que o pretenso pai que não mantinha relação jurídica de poder familiar com 

o menor não poderia ser réu na ação em que se pretendia decretar a destituição desse poder. 

 

Segundo a ministra, a "simples e tardia" assunção de paternidade pelo interessado não é suficiente para impedir 

a prolação da sentença que destituiu o poder familiar juridicamente exercido pela mãe biológica, especialmente 

porque a criança já se encontrava em família substituta durante a tramitação do processo, de modo a viabilizar 

uma futura adoção – que, efetivamente, veio a ocorrer. 

 

"Assim, observado o estrito âmbito de cognição da querela nullitatis insanabilis, é correto concluir que o recorrente 

não era pessoa apta a figurar no polo passivo da ação de destituição de poder familiar quando ausente a indicação 

de seu nome como genitor biológico no registro civil, devendo ser levada em consideração, ademais, a 

inexistência de prova minimamente verossímil acerca da alegada paternidade biológica e, ainda, a consolidação 

da adoção" – finalizou a ministra. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém decisão que suspendeu rejeição de contas pela Câmara de Marajá do Sena (MA) 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, indeferiu  o pedido da Câmara de Vereadores de Marajá do Sena (MA) 

para suspender uma decisão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) sobre as contas do município referentes 

a 2009 e 2010. 
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Os vereadores reprovaram a prestação de contas do ex-prefeito Manoel Edivan Oliveira da Costa. Citando 

irregularidades nessa decisão, o TJMA suspendeu os efeitos do decreto legislativo que desaprovou as contas. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a Câmara de Vereadores alegou que a decisão do tribunal maranhense 

viola a competência constitucional outorgada ao Poder Legislativo municipal, causando lesão à ordem pública 

administrativa. Além disso, sustentou que o TJMA foi induzido em erro por informações equivocadas sobre o 

processo. 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, os argumentos da Câmara em favor da suspensão da liminar do TJMA 

abordam questões eminentemente jurídicas, o que inviabiliza o pedido. 

 

De acordo com o presidente do STJ, o pedido de suspensão não é o instrumento adequado para se verificar o 

acerto ou o desacerto de decisões judiciais, "ainda que na hipótese de o magistrado ter sido induzido em erro, 

como sugere a requerente". 

 

Ausência de lesão 

 

O ministro lembrou que a Lei 8.437/1992, que disciplina esse tipo de pedido, é clara ao estabelecer que a 

suspensão de decisões judiciais deve ocorrer apenas em casos de manifesto interesse público e para evitar grave 

lesão à ordem, saúde, economia e segurança públicas. 

 

"Mais que a mera alegação da ocorrência de cada uma dessas situações, é necessária a efetiva comprovação 

do dano apontado", destacou Humberto Martins, ao avaliar que a Câmara de Marajá do Sena não demonstrou 

claramente lesão aos bens jurídicos tutelados pela Lei 8.437/1992. 

 

"Dada a natureza excepcional do instituto da suspensão de liminar e de sentença, cumpre reiterar que a lesão ao 

bem jurídico tutelado deve ser grave. Deve a requerente demonstrar, de modo cabal, que a manutenção da 

decisão impugnada traria desastrosa consequência para a ordem pública – o que não ocorreu no presente caso", 

afirmou. 

 

Sobre a alegação de possível perpetuação da decisão impugnada e de eventual efeito multiplicador em outros 

processos, o ministro disse que também não houve comprovação. Humberto Martins declarou que é preciso 

demonstrar a situação com base em fatos, e não em meras conjecturas acerca de possíveis efeitos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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